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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 001/2026 °MJIOR'Gtt

PROCESSO LICITATÓRIO N° 030/2025 - -_

PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2025

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

R1IGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
19.:864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

02;! U.j Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
CI LSON PIRES DE OLIVEIRA , brasileiro, agente político, doravante denominado
C NTRATANTE, e SIGMA TECNOLOGIA E ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ

so1 o n° 14.599.453/0001-90, com sede na Rua Professor Coelho Júnior, n° 45, Belo

Ho izonte/MG, CEP 31.720-160, por seu representante legal, o Sr. TIAGO KELLER
ALVES, CPF n° 967.481.336-53, doravante denominada CONTRATADA, considerando o

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE
PRËÇOS n° 001/2026, processo administrativo n.° 030/2025, RESOLVE registrar os preços
da( ) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por
elas) • alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no

Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n° 302, de 29 de dezembro de
20?2, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. I' DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual contratação de
empresa especializada na disponibilização de solução tecnológica em ambiente totalmente

wel , mediante cessão de direito de uso de software pelo período de 12 (doze) meses,
co posta por módulos destinados ao acompanhamento e auditoria da apuração do Valor

,- Adicionado Fiscal (VAF) e à conferência e controle do cálculo do Índice de Qualidade da
Ed cáção (IQE), incluindo suporte técnico e capacitação dos usuários, conforme condições,
quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência. Para futura e eventual
demanda somente dos municípios consorciados ao Convale - Água Comprida, Campo
Florido, Comendador Gomes, Delta, Conquista, Conceição das Alagoas, Frutal, Pirajuba,
Pla ura, Sacramento, Iturama, Itapagipe, União de Minas, Uberaba, Veríssimo que é parte

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
inderpendentemente de transcrição.

2. IDOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. ¡O ;preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que
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ornecedor : SIGMA TECNOLOGIA E ASSESSORIA LTDA - 14.599.453/0001 -90 nrrro wNOVMS oe
'

OUVET

IUNIOR'_

Unitário Total Unitário Econ.
-_Lote Quant. Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado % Economia R$

1 1,00 Sv SERVIÇ SERVIÇ R$ RS R$ RS -. R$

O O 26,909.51224 26.909,512,24 29.746,377,33 29.746.377,33 2.836.865,09

Deecrlç3o: LOTE 1 MÓDULO VAF

1 1,00 Sv SERVIÇ SERVIÇ R$ R$ R$ RS - R$^
O O 3,140,487,76 3.140.487,76 3.471,686,67 3.471.686,67 331.198,91

Deacriç8o: LOTE 2 MODULO IQE

Subtotal Lote RS 30,050,000,00

Subtotal Subtotal 8,5371 RS

Adjudicado R$ Orçado: R$ % 3.168.004,00

30.050.000,00 33.218.064,00
Ativnr ca bVinrlrnvs

Os preços individuais são definidos nas seguintes condições:

1 - Módulo VAF

,

item i I IlìnlClpal (efli
( . ,1 ní tiólës"R ). lánsala R )

Abaixo de 50 2.425,00

2 50 a 100 3.490,00

3 100a 150 4.365,00

4 150a250250 5.840,00

5 250 a350 8.268,00

6 350 a450 11.521,00

450a600600 15.010,00

600a800800 17.760,00

9 800 a 1.000 22.580,00

10 1.000 a 1.500 26.730,00

11 1.500 a 2.000 30.448,00

12 2.000 a 2.500 35.607,00

13 2.500 a3.000 39.310,00

14 3.000 a 3.500 43.524,00

15 3.500 a 4.000 46.475,00,

16 4.000 a 4.500 49.030,00

17 4.500 a 5.000 51.678,00

18 5.000 a 5.500 55.035,00

19 5.500 a 6.000 59.352,00

20 6.000 a 7.000 64.358,00

Valor Total (12 Pai cd is
I +:Lnnp aataçáo) (Rv)
L `Y

33.100,00

47.640,00

59'.583,00

79.715,00

112.856,00

157.262,00

204.880,00

242.420,00

308,216,00

364.860,00

415.616,00

486.034,00

536.580,00

594.103,00

- 634.380,00
669.260,00

705.406,00

751.220,00

810.154,00

878.486,00

Implantai) e

l i 'inarnento (Y orcela

Umca) R$Ç
4.000,00

5.760,00

7.203,00

9.635,00

13.640,00

19.010,00

24.760,00

29.300,00

37.256,00

44.100,00

50.240,00

58.750,00

64.860,00

71.815,00

76.680,00

80.900,00

85.270,00

90.800,00

97.930,00

106.190,00
1.
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Classe (lo.VAi - Valor
1tetn I\Iuiu pa1'(em

Rlensal (lt )
LiZiLt Q R )' .,1

21 , 7.000 a 8.000 73.410,00

22 8.000 a 9.000 81.988,00

23 9.000 a 10.000 88.950,00

24 10.000 a 12.500 97.506,00

Impl ilt94ão e

Treiil.Invento (Parcéla

LUIZ

AtloNlu

Valoi Totalk(12 Par celas N° AhooLiVmM:
lUNIOR

+ Implant çãó') (1(S);

1.002.045,00

1.119.136,00

1.214.165,00

1.330.957,00

1.468.494,00

1.695.400,00

1.944.715,00

2.280.575,00

3.074.250,00

3.545.233,00

R$ 26.766.741,00

121.125,00

135.280,00

146.765,00

160.885,00

177.510,00

204.940,00

235.075,00

275.675,00

371.610,00

428.545.00

25 12.500 a 15.000 107.582,00

26 15.000 a 20.000 124.205,00

l2I7L 20.000a25.00025.000 142.470,00
28 I 25.000 a 30.000 167.075,00

29 30.000 a 40.000 225.220,00

30 Acima de 40.000 259.724.00

2- Módulo IQE

A 4 h r EImp n' áça'o e Treii►àmento IV 1d TiQtR t(12 pa(rce1as +ip1 ?l t#t9 9)J. ) .
`NúE iio

Até 500

De 500 a 1.000

De 1.000 a 1.500

De 1.500 a 2.000

De 2.000 a 2.500

De 2.500 a 3.000

De 3.000 a 4.000

De 4.000 a 5.000

De 5.000 a 10.000

De 10.000 a 20.000

De 20.000 a 50.000

De 50.000 a 100.000

Acima de 100.000

2.320,00 4.640,00 32.480,00

3.850,00 7.700,00 53.900,00

5.306,00 10.612,00 74.284,00

7.912,00 15.824,00 110.768,00

9.367,00 18.734,00 131.138,00

11.696,00 23.392,00 163.744,00

13.583,00 27.170,00 1 190.166,00
17.174,00 34.350,00 240.438,00

23.117,00 46.235,00 1 323.639,00

25.418,00 50.836,00 355.852,00

31.095,00 62.190,00 435.330,00

35.773,00 71.546,00 500.822,00

47.907,00 95.814,00 670.698,00

R$ 3.283.259,

_. rRl•

Llor Global (Lote 1 + Lote

iidições de pagamento

pio de entrega

Idade da proposta

R$ 30.050.000,00'

até 30 dias após apresentação de fatura/nota fiscal

10 dias úteis

50 dias
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) AIRONIO

NOVAIS DC
U RA

JUNIIOoR" 6:!i

31.1. O órgão gerenciador será o CONVALE. =T
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ~ m

1 • Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administrãção Pública federal,
tadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à
a de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
1.1, apresentaçãó de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
ovável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
aticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e
1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação
. adesão pelo fornecedor.
2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
,ejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
rticipante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
Dservado o prazo de vigência da ata.
4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
rorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante
peita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de
igência da ata de registro de preços.
5: 0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
itegrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
uantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

limites para as adesões

As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
;tro de preços para o gerenciador e para os participantes.
O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
ititativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
icipantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
irem à ata de registro de preços.
A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
dual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não
ido sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução
;entralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços
strados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de

)21.
r
,P•

edação a acréscimo de quantitativos

9' É vedado efetuar acréscimosnos quantitativosfixadosna ata de registro de preços.
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,
Mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.:1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
p ',óprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
fi anceiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
p úrianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
eritidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conformej o art. 95 da Lei n°

14.133, de 2021.
5. .1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
v lidade da ata de registro de preços.
5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

LUIZ

ANTONIU

NQV IY NU

oUVUTM',
ION1oa T'd

.Y

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

s guintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
m ximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores

5..2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

ac}judicatái io, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.
5.. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
pra o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
p oposta original.
5.. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e
5. .2. Quando houver ó cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hi óteses previstas no item 9.
5.. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
fi 'ará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem °I=AMONIO

c'assificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta será convocado para assinar a ata 1UNIOR

d' registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no avisog p ç P ç 4
d contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei --

n 14.133, de 2021.

5'9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
ediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do

p'azo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
d sponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.111. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
e 'tabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
o servando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
r manescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo
e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
t rmos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual

a alização nos termos do edital, poderá:
5'12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
p ,eços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à
o tenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5 12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores.
r manescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
adições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.l. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

r dução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
d s serviços registrados, nas seguintes situações:
6'1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
i previsíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
a 'a tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n°
1 .133, de 2021;

6'1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

6'1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de clausula de
r ,ajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de
2 2;1.

6'1..3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
p evistos para a contratação;
6.!1.3.2. No caso da repactuaçao, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
d finidos para a contratação.
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Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
tivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
rociar a redução do preço registrado.
.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
ialidades administrativas.

.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedõres do
lastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

7.í

m

ne

7.

se

pe

7.

ca

ac

ca

7.

ca

cc

7.

.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
icelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
rtratação mais vantajosa.
.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicara aos órgãos e às
idades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
aliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
itratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.
Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

;.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
cumentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
;istrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
!.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o
necedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do
x registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de
21, e na legislação aplicável.
?.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
renciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,

ra verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
?.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
ncelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas
bíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
eço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade
renciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados
lo mercado.

2.6. 0 órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
amado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
gistrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no
124 da. Lei n° 14.133, de 2021.

7.

o

fc

sF

21

7,

g

p

7

c.

c.

7

p

g

P

7
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE LUIZ

ANrO,J O

NOVAIS 0

1lUUNNIVO0.`. r+TSTRO DE PREÇOS
sFì=:rim

8.1, As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
pr ços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

84.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou. entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
coitratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
na participante, serão observados os seguintes limites:

I - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata
de'registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades
participantes; e
II o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade
ge enciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de
órãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
8. . Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
con a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos

quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
foIrnecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8. . Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item
8., a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS

PRECOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9. .1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
9.11.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou
9.].4'., Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de
2021.

9. .4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou N do caput do art. 156
da'Léi n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vi êicia da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

É.
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() conuale
iediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas NO
ontratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

luenon';t

.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por L n'
espacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da - -

mpla defesa.

.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
erenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a
rdem de classificação.

.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
eterminada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
ue devidamente comprovadas e justificadas:
.4.1. Por razão de interesse público;
.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
superior ou inferior ao preço registrado.

DAS PENALIDADES

0.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
stabelecidas no edital.

0.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
reços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após
;rém assinado a ata.

. CONDIÇÕES GERAIS

.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
ebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e
mais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO
)ITAL.

.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a
ntratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração
sua vantagem para o órgão ou a entidade.
rã firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que,
pois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais
;ãos participantes (se houver).

eraba/MG, 24 de fevereiro de 2026.

CELSON PIRES DE Asslnadodeformadlgitalpor
CELSON PIRES DE

ã O LI VEI RA:285454'' OLIVEIRA,28545478615

5 Oóo, 2026.02.2712:59:087861

Representante legal do órgão gerenciador
4

f

pí
S
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TERMO DE CONTRATO N° 001/2026 "°VAIS OC

- 1(MOft-:'

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N:° 001/2026 '

PROCESSO LICITATÓRIO N° 030/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2025

QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONVALE -
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E
SIGMA TECNOLOGIA E_ ASSESSORIA

LIDA.

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

EGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
x.864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

?; - Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
ELSON PIRES DE OLIVEIRA , brasileiro, agente político, doravante denominado
ONTRATANTE, e SIGMA TECNOLOGIA E ASSESSORIA LIDA, inscrita no CNPJ
)b o n° 14.599.453/0001-90, com sede na Rua Professor Coelho Júnior, n° 45, Belo
orizonte/MG, CEP 31.720-160, por seu representante legal, o Sr. TIAGO KELLER
LVES, CPF n° 967.481.336-53, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o
.ie consta no Processo n° 030/2025, e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1°

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
ontrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 022/2025, mediante as cláusulas e condições a
;gúir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

objeto do presente instrumento é REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
VENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
ISPONIBILIZAÇÃO DE SOLUÇÃO TECNOLÓGICA EM AMBIENTE
OTALMENTE WEB, MEDIANTE CESSÃO DE DIREITO DE USO DE SOFTWARE
ELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, COMPOSTA POR MÓDULOS
ESTINADOS AO ACOMPANHAMENTO E AUDITORIA DA APURAÇÃO DO

ALOR ADICIONADO FISCAL (VAF) E À CONFERÊNCIA E CONTROLE DO
ÁLCULO DO ÍNDICE DE QUALIDADE DA EDUCAÇÃO (IQE), INCLUINDO
UPORTE TÉCNICO E CAPACITAÇÃO DOS USUÁRIOS, CONFORME
ONDIÇÕES, QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE
ERMO DE REFERÊNCIA. PARA FUTURA E EVENTUAL DEMANDA SOMENTE
OS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONVALE - ÁGUA COMPRIDA,
ÁMPO' FLORIDO, COMENDADOR GOMES, DELTA, CONQUISTA,
ÓNCEIÇÃO DAS ALAGOAS, FRUTAL, PIRAJUBA, PLANURA, SACRAMENTO,
TÚRAMA, ITAPAGIPE, UNIÃO DE MINAS, UBERABA, VERÍSSIMO, nas seguintes
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Fornecedor: SIGMA TECNOLOGIA E ASSESSORIA LTDA - 14.599.453/0001 -90
LUR ANTONIO
NOVAIS OS

1501105

Unitário Total Unitário Econ.

Loto 4uant. Un Marca Modolo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado h Economia RS

1 1,00 Sv SERVIÇ SERVIÇ RS RS R$ R$ - RS

O O 26.909.512,24 26.909.512,24 29.746.377,33 29.748.377,33 2.836.865,09

Descrlçáo: LOTE 1 MÓDULO VAF

1 1,00 Sv SERVIÇ SERVIÇ R$ R$ R$ RS - R5

O O 3.140.487,76 3.140.487,76 3.471.686,67 3.471.686,67 331.198,91

Deacrlção: LOTE 2 MÓDULO IOE

Subtotal Lote RS 30.050.000,00

Subtotal Subtotal 9,5371 RS

Adjudicado Ri Orçado: R$ % 3.168.064,00

30.050.000,00 33.218.064,00

ecr....

• .1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
.1.1.0 Termo de Referência;

.1.2.O Edital da Licitação;

.1.3..A Proposta do contratado;

.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

.1.5. Os preços individuais são definidos nas seguintes condições:

Lote 1- Módulo VAF

Valor -

Mensal (R$)

2.425,00

3.490,00

4.365,00

Ituplantação e
Treinamento (Parcela

Única) (R$$)

Valor Total,(12,Parcelas
+ implantação) (RS)

Classe do VAF
Municipal (em .
milhões R )

Item

Abaixo de 50

50 a 100

100 a 150

150 a 250

250 a 350

350 a 450

450 a 600

600 a800

800 a 1.000

4.000,00

5.760,00

7.203,00

9.635,00

13.640,00

19.010,00

- 24.760,00
29.300,00

37.256,00

44.100,00

50.240,00

58.750,00

64.860,00

71.815,00

76.680.00

33.100,00

47.640,00

59.583,00

79.715,00

112.856,00

157.262,00

204.880,00

242.420,00

308.216,00

364.860,00

415.616,00

486.034,00

536.580,00

594.103,00

11.521,00

15.010,00

17.760,00

22.580.00

1.000 a 1.500 26.730,00

1'J 1.500a2.0002.000 30.448,00
2.000 a 2.500 35.607,00

2.500 a 3.000 39.310,00

3.000 a 3.500 43.524,00

3.500 a 4.000 46.475.00
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--- LUI.]ANf0N10= 1 do VAÍ Ï Impiantaçao c , õ°IvétiDA<iloi Valor Tot il (1.1 arcelas

7ltem; MtAieipal(em , Mensal R ) 1rciname[ lo-(Parcele ,t ( + Implantação) (R8)` .. r

1 4,000a4.5004.500 49,030,00 80.900,00 669.260,00

17 4.500 a 5.000 51.678,00 85.270,00 705.406,00

18 5.000 a 5.500 55.035,00 90.800,00 751.220,00

19 5.500a6.0006.000 59.352,00 97.930,00 810.154,00

2) 6.000 a 7.000 64.358,00 106.190,00 878.486,00

_ 7.000 a 8.000 73.410,00 121.125,00 1.002.045,00
22 8.000a9.0009.000 81.988,00 135.280,00 1.119.136,00

2 9.000 a 10.000 88.950,00 146.765,00 1.214.165,00

2 10.000 a 12.500 97.506,00 160.885,00 1.330.957,00
25 12.500 a 15.000 1 107.582,00 177.510,00 1.468.494,00
26 15.000 a20.000 124.205,00 204.940,00 1 1.695.400,00
2 J 20.000 a 25.000 142.470,00 235.075,00 1.944.715,00
2 25.000 a 30.000 167.075,00 275.675,00 2.280.575,00

29 30.000 a 40.000 225.220,00 371.610,00 3.074.250,00

[3;0i Acima de 40.000 1 259.724,00 1 428.545,00 3.545.233,00
TTotali R$ 26.766.741,00

Válor \'ator fota1 12 parcelas
'impliintaÇão) (R8):'

Fn lantaçáo e Treinaniez tcN .de \hinos (ln

Rcdc 111a y
4tcm

32.480,00

53.900,00

Até 500

De 500 a 1.000

De 1.000 a 1.500

De 1.500 a 2.000

De 2.000 a 2.500

De 2.500 a 3.000

De 3.000 a 4.000

De 4.000 a 5.000

De 5.000 a 10.000

De 10.000 a 20.000

De 20.000 a 50.000

De 50.000 a 100.000

Acima de 100.000

4.640,00

7.700,00

10.612,00

15.824,00

18.734,00

23.392,00

27.170,00

34.350,00

46.235,00

50.836,00

62.190,00

71.546,00

95.814.00

2.320,00

3.850,00

5.306,00

7.912,00

9.367,00

11.696,00

13.583,00

17. 174,00

23.117,00

25.418,00

31.095,00

35.773,00

47.907,00

74.284,00

110.768,00

131.138,00

163.744,00

190.166,00

240.43 8,00

323.639,00

355.852,00

435.330,00

500.822,00

670.698,00

R$ 3.283.259,00
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Valor Global (Lote 1 + Lote 2) IIRs 30.050.000 00 "" `
JUNIOR

ë ondições de pagamento Ilaté 30 dias após apresentação de fatura/nota fiscal =-

Prazo de entrega 10 dias úteis

alidade da proposta 160 dias

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

.1, O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da sua assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

. 2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
unções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS

.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
razos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
ermo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

O valor total da contratação é de R$ 30.050.000,00.
5.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa.
6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor
Amplo, de correção monetária.
6.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e: conta corrente indicados pelo contratado.
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6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária i°'
1 IOR;i 3-pra pagamento. 1T

6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. !!
6.5. 1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
rtidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
lçgislação vigente.
616.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
0omplementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
)ntribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
Dresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
'ibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
.7. O pagamento será efetuado, sem atualização financeira, pelo CONVALE, mensalmente
té o 10° (décimo) dia útil subsequente ao mês da prestação do serviço. Condicionando o
agamento a emissão da Nota Fiscal de prestação de serviço.
.8.0 pagamento é realizado pelo CONVALE, mediante pagamento do município
squisitante. Será descontado 3% por cento do valor da nota, como taxa de administração
consórcio.

Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos.

. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
a data do orçamento estimado, em 24/02/2026.
.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iiciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice
lacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
oncluídas após a ocorrência da anualidade.
.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
artir dos efeitos financeiros do último reajuste.
.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
agará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
iferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
(s) definitivo(s).
'.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
[ualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
'.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
'.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8: CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

81. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
ocontrato e seus anexos;

82. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

R
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8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Cqntratado;
8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
nos, prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
eecução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
mramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
fitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
812. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qalquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prenostos ou subordinados.

L°12ANTONIO

NOYAIY,DE
OLIVEIRA; .`.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
sexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
rfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
e Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
ata da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
evida comprovação;
.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
utoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
arte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
u incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
or todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
;sponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
ontratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
xigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao
ator responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
agamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
);certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
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comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do NO I N10oúvoien t.

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT; '
9.k Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

ficais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
trnsfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9. 9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
o orrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.l0. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
d terceiros.

9 11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
a súmidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
912. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
ein lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
9('.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

'uturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
Ião seja satisfatório para õ atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventòs arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
s normas de segurança do contratante;
17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

pperfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

'erramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
s recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de
gosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
cesso por força da execução deste contrato;

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
cóndição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES LUIZ ANTONIO

NOVAIS DE
OLIVEUTA.I 1.

1I1N1OR• .NziTRATIVÁS

G^ r

,1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14,133, de 2021, o Contratado

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
acionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

4) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Il) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
} 1.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
anções:

1.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
empre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
1.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

lmeas "b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

11.2.4. Multa:

11.2.4.1.Moratória, para as infrações descritas no item "d", de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias
11.2.4.2.Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
7.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.2,4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas "e" a "h" de 10% (dez
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
11.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea "c",
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.
11.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea "b", de 5% (cinco por
cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.
11.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima
na alínea "d", de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.
11.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea "a", de 5% (cinco por
cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação, ressalvadas as seguintes infrações
também enquadráveis nessa alínea:
11.2.4.7.1. Deixar de entregar item solicitado em ordem de fornecimento sem comprovar
motivo justo ou fator superveniente imprevisível.
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese N0VM$ENI0
01.14EIeA'+ 3.

al ma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

1 .4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas '
c mulativamente com a multa.

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
1 .6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a;diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze)
dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

111.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
ontraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
1.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadaseletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os

cadastrados pela empresa no SICAF.
1.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf
erão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento
as comunicações a eles comprovadamente enviadas.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
11.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

11.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei.

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

pbrigatoriedadé de análise jurídica prévia.
11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
'aplicadas,para fins de publicidadeno CadastroNacionalde Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no âmbito do Poder
Executivo Federal.
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11 13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para Nos,7 "oirvein t_

lic tar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de
2011.

11x:14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa

ad#ninistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
toal ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
coitrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão
ora Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
- te%em sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

1.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Cóntratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
qúando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

1 .1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde

qie haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
n}eses de antecedência desse dia.
1 2.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
cpm menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

1'2.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
2.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

_1 frormalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
2.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
2.3.3. Indenizações e multas.
2.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
conômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

2.`5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
ãtureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
u entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ú atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
árente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13 .1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício:
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